
 

 

Superior Tribunal de Justiça
RESOLUÇÃO N. 7 DE 17 DE JUNHO DE 2014.

Altera a Resolução Enfam n. 3 de 4 de 

dezembro de 2013.

O DIRETOR-GERAL DA ESCOLA NACIONAL DE 
FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO DE MAGISTRADOS MINISTRO 
SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA – ENFAM, cumprindo o disposto no art. 
105, parágrafo único, inciso I, da Constituição Federal e considerando o decidido pelo 
Conselho Superior da Enfam na reunião realizada em 17 de junho de 2014,

RESOLVE:

Art. 1º O art. 30 da Resolução Enfam n. 3 de 4 de dezembro de 2014 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30. Sem prejuízo dos cursos organizados e executados diretamente 
pela Enfam, a organização e a execução dos cursos oficiais para ingresso 
na magistratura, de formação inicial e de aperfeiçoamento para fins de 
vitaliciamento, promoção e formação continuada dos magistrados cabem: 

I ? No âmbito federal:

quanto aos cursos oficiais para ingresso na magistratura e de formação 
inicial, aos tribunais regionais federais, por intermédio das respectivas 
escolas de magistratura, e ao Conselho da Justiça Federal, por meio 
do Centro de Estudos Judiciários;

quanto aos cursos de aperfeiçoamento e de formação continuada, 
credenciados pela Enfam, aos tribunais regionais federais, por 
intermédio das respectivas escolas de magistratura, ao Conselho da 
Justiça Federal, por meio do Centro de Estudos Judiciários, à Escola 
Nacional da Magistratura – ENM, mantida pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros, e à escola da magistratura mantida pela 
Associação dos Juízes Federais do Brasil – Ajufe.

II ? No âmbito estadual e do Distrito Federal:

I. quanto aos cursos oficiais para ingresso na magistratura e de 
formação inicial, aos tribunais de justiça, por intermédio ou com a 
participação das respectivas escolas judiciais e, em atuação delegada, 
das escolas de magistratura;

II. quanto aos cursos de aperfeiçoamento e de formação continuada, 
credenciados pela Enfam, às escolas judiciais e de magistratura 
mantidas pelas associações de magistrados.”
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Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
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